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PARECER Nº 268, de 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6465, DE 2021
Através o ofício CG.C.DER nº 259/2021, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP), em atendimento ao disposto nos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, enviou a esta Casa cópia da decisão exarada por sua Segunda Câmara nos autos dos Processos TC-016736.989.16-1, TC-017501.989.16-4 e TC-014201.989.17-5, que julgou irregulares o pregão e o contrato firmado entre a Secretaria de Administração Penitenciária e a empresa Synergye Tecnologia da Informação Ltda, bem como conheceu da execução contratual e da rescisão unilateral de contrato. O mesmo ofício encaminhou cópia da decisão prolatada pelo Tribunal Pleno do TCE/SP, que negou provimento ao recurso ordinário interposto pela Secretaria de Administração Penitenciária.
A documentação foi autuada no Processo RGL 6465/2021 e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para manifestar-se nos termos do artigo 31, §2º, do Regimento Interno.
O Pregão CG nº 006/2016 destinou-se à contratação de serviços de monitoramento eletrônico de cidadãos sentenciados ao regime semiaberto. Como decorrência do processo licitatório, a Secretaria de Administração Penitenciária e a empresa Synergye Tecnologia da Informação Ltda firmaram o contrato CG nº 16/2016, no valor de R$ 27.975.600,00.
A Segunda Câmara do TCE/SP julgou irregular o pregão, pois considerou que as especificações técnicas do objeto da licitação não foram testadas em conformidade com as disposições que constavam do edital, em ofensa aos artigos 3º e 41 da Lei federal nº 8.666, de 1993. Consequentemente, o contrato também foi julgado irregular. Ele foi rescindido unilateralmente pela Secretaria de Administração Penitenciária, que alegou descumprimento dos prazos de entrega, falta de comunicação das tornozeleiras eletrônicas, ocorrência de lesões nos sentenciados, entre outras inconveniências. Para amparar seu voto pela irregularidade do pregão e do contrato decorrente, o relator da matéria na Segunda Câmara asseverou que a conduta administrativa da Secretaria de Administração Penitenciária foi contrária aos princípios da efetividade, da economicidade, da transparência e da moralidade.
Em seguida, o Tribunal Pleno do TCE/SP conheceu o recurso ordinário interposto pela Secretaria de Administração Penitenciária, que afirmou haver executado os testes de conformidade do objeto licitado de modo consentâneo com as disposições contidas no edital de licitação. No julgamento, a corte de contas negou provimento ao recurso, sob a justificativa de que as razões alegadas pela recorrente não possuíam força ara alterar o quadro de irregularidade descrito na decisão recorrida.
Por fim, a Secretaria de Administração Penitenciária interpôs embargos de declaração ao acórdão proferido pelo Tribunal Pleno. Os embargos foram conhecidos e rejeitados.
Diante da documentação encaminhada e da análise efetuada pelo TCE/SP, entendemos que existem, de fato, evidências e argumentos técnicos e jurídicos suficientes para sustentar a irregularidade do pregão e do contrato firmado entre a Secretaria de Administração Penitenciária e a empresa Synergye Tecnologia da Informação Ltda. Notamos ainda que, segundo o voto do relator na Segunda Câmara do TCE/SP, “quanto à execução contratual, a Fiscalização obteve informações da Origem de que não houve realização de medições e nem pagamentos” (RGL 6465/2021, p. 10).
Manifestamos nossa concordância com as decisões tomadas pelo Tribunal de Contas e, ante à impossibilidade de sustação dos efeitos do contrato, rescindido unilateralmente em 2017, sem a realização de pagamentos, adotamos o curso de ação previsto no artigo 239, §2º, do Regimento Interno. Nesses termos, dadas as falhas apontadas, propomos a remessa de ofícios com cópia deste parecer à (I) Procuradoria Geral do Estado e (II) ao Ministério Público, para adoção das medidas cabíveis. Por fim, recomendamos o arquivamento deste Processo RGL 6465/2021.
a) Enio Tatto – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ENIO TATTO, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E SOLICITA ENVIO DE OFÍCIOS À PGE E AO MP, COM CÓPIA DESTE PARECER, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Sala da Comissões, em 24/05/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Marcio da Farmácia
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto do relator
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